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1.  JUSTIFICATIVA E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

Trabalhando com profissionais da área da educação das séries iniciais e atuando como capacitadora na área de Matemática na Secretaria Municipal da Educação de Curitiba (SME), desde o ano de 1998, a equipe de especialistas, da qual faço parte, é responsável por elaborar documentos de ensino para o ensino fundamental.

Notadamente, isso se tem constituído apenas na elaboração de documentos oficiais, particularmente para esta rede de ensino, uma vez que, o principal referencial de embasamento do professor continua, na grande maioria das vezes, sendo o livro didático e/ou propostas curriculares elaboradas anteriormente. 
Ao se construir propostas curriculares, mesmo que embasadas em documentos como os PCN, são muitas as críticas de professores e repúdio aos documentos elaborados por instituições como a SME. A constatação da insatisfação dos professores foi feita a partir de relatos em conversas informais, nos cursos, consultorias e outras modalidades de capacitação para os professores da RME, dos quais fui docente. Os professores se referem principalmente a:

· dificuldade de visualizar os conteúdos a serem ensinados, quando estes estão dispostos em objetivos amplos e sem especificação detalhada e compatível com a dos livros didáticos adotados;

· falta de segurança para se desvencilharem daquele modelo mais tradicional de currículo, o qual se aproxima muito do modo como os conteúdos estavam organizados na época em que eles próprios se escolarizaram;

· dificuldade em compactuarem com aquilo que está sendo proposto, pois “é feito por teóricos que desconhecem a sala de aula”;

· e, na grande maioria das vezes, não utilizam os documentos propostos para demonstrar oposição, por não terem sido convidados a participar dessa elaboração.

Pesquisas de Ponte (1995) revelam que devido ao fato das reformas curriculares serem elaboradas por grupos de especialistas, cabe ao professor “... decifrar as intenções, objectivos e estratégias imaginadas pelos proponentes e procurar aplicá-los o melhor possível.” 

Mas, seria possível uma proposta curricular de matemática na qual os professores de séries iniciais tivessem vez e voz para participar como autores? Poderiam esses professores participar das discussões e da elaboração de propostas curriculares de matemática se não possuem formação específica?

Concordamos com aqueles que ensaiam uma resposta ao afirmar que apesar dos professores não possuírem formação específica, são eles que de fato efetivam/implementam as propostas curriculares. Ponte (1995) inclusive atribui ao professor “...um papel essencial nos processos de mudança curricular, não só para os interpretar correctamente mas também para informar e validar o respectivo conteúdo.” E para aqueles que tem como intenção promover efetivas mudanças nas práticas de ensino, o autor sugere que sejam investigadas as concepções, as práticas e os saberes profissionais dos professores.

Partindo do pressuposto que os profissionais que atuam de pré à 4ª série, são professores de atuação multidisciplinar, que trabalham com muitas áreas do conhecimento escolar e de quem embora se espere o domínio dos conteúdos das diferentes áreas, sabe-se que na maioria das vezes esse domínio é precário. No presente trabalho destaco as seguintes questões de pesquisa “Como professores de séries iniciais se manifestam sobre sua participação na elaboração de uma proposta curricular de matemática? A participação efetiva desses professores, como autores de uma proposta curricular de matemática amplia sua possibilidade efetiva de implementação?”
1.1  OBJETIVOS

Os objetivos para este estudo são:

a. conhecer, descrever e analisar como esses professores de séries iniciais se manifestam sobre sua participação num processo de reforma curricular;

b. avaliar com esses professores se identificam suas contribuições na elaboração da proposta curricular vigente e a relação disso com a implementação dessas orientações curriculares, em sala de aula, identificando possíveis facilidades e/ou dificuldades.

2.  METODOLOGIA

A metodologia que será utilizada neste estudo é uma análise qualitativa dos dados obtidos em estudos de caso com um grupo de professores do Ensino Fundamental, de 1ª a 4ª série, do Município de Pinhais, região metropolitana de Curitiba, que juntamente com uma especialista em Educação, elaboraram a proposta curricular de matemática do município. 

Os sujeitos da pesquisa serão as professoras que elaboraram e implementaram a proposta curricular de Matemática para as séries iniciais do Ensino Fundamental, desse Município, elaborada no ano 2000 e em desenvolvimento. Como uma primeira aproximação, os sujeitos escreveram um pequeno texto relatando o que significou para eles ter participado dessa elaboração. Por meio de entrevistas a serem realizadas em três fases pretende-se obter informações sobre a elaboração, implementação e avaliação de uma proposta curricular de Matemática por professores de séries iniciais. O conteúdo das entrevistas será gravado e, depois, transcrito.

Para a elaboração deste instrumento, foi feito um levantamento das questões a abordar, tendo estas incidido em quatro temas norteadores a partir dos objetivos da pesquisa:

1. Percepção da equipe gestora e responsável pela proposta curricular do Município, Secretaria Municipal da Educação e professores consultores da UFPR, para conhecer como esta equipe se refere à elaboração e implementação desta proposta e há cinco anos em vigência;

2. Manifestação das professoras sobre sua participação nesse processo de reforma curricular: seus anseios, limites, satisfação, incentivos, decepções, dificuldades;

3. Contribuições das professoras na proposta curricular e a relação disto com a implementação dessas orientações, no que se refere as suas experiências de sala de aula, conhecimento dos conteúdos;

4. Circunstâncias favoráveis à elaboração de uma proposta curricular por professores de séries iniciais, no que se refere à: aceitabilidade por parte dos demais professores da RME, formação de grupos de estudo, maior capacidade de implementação.

A partir destes temas surgiram um vasto conjunto de questões que orientaram a elaboração dos roteiros das entrevistas semi-estruturadas e dos questionários que serão aplicados aos sujeitos da pesquisa.

As entrevistas serão realizadas individualmente com as professoras de séries iniciais que participaram da elaboração da proposta curricular de Matemática do Município; com a especialista em educação que coordenou este grupo; com a equipe gestora do Município (Secretária Municipal da Educação e diretora de ensino); com a coordenadora geral do processo de elaboração das propostas curriculares das áreas do conhecimento; e, com uma amostra de professores e assessores pedagógicos do Município. Os questionários incidirão sobre as facilidades e/ou dificuldades advindas desse processo de elaboração de uma proposta curricular. 

A análise dos dados sobre as contribuições das professoras na elaboração da proposta curricular, a relação disto com a implementação dessas orientações e as circunstâncias favoráveis à elaboração de uma proposta curricular por professores de séries iniciais, será feita à medida que estes forem recolhidos nas entrevistas e questionários. A partir dos quais, pretende-se criar/descrever critérios para a participação de professores de séries iniciais na elaboração de propostas curriculares.

3. REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 CURRÍCULOS DE MATEMÁTICA E POLÍTICAS CURRICULARES

Estudos de autores como Coll (1999), J. Pedra (1997), N. Pedra (1977), Sacristán e Gómez (1998), nos revelam uma vasta literatura sobre as origens e definições ao longo do tempo do termo currículo. Entretanto, o que é currículo, de acordo com esses autores é algo muito difícil de precisar, por sua expressiva variabilidade, uma vez que, cada especialista, na prática, tem sua própria definição.

Dessa forma, ao nos referirmos ao termo currículo, compactuamos com Costa (2001), ao mencionar que estamos pensando nos conteúdos, objetivos, disciplinas, metodologias e experiências que fazem parte do contexto escolar, como algo articulado.

D’Ambrosio (2005) utiliza a definição de currículo como uma estratégia da ação educativa, a qual reflete uma concepção de Matemática e de sua importância na sociedade, encontrando sua razão de ser no momento sociocultural e econômico de cada época.

Por refletir uma concepção de Matemática do momento sociocultural e econômico são diversos os posicionamentos dos professores a respeito das políticas curriculares. De acordo com Pires (2004), então presidente da SBEM, no “I Fórum Nacional da Sociedade Brasileira de Educação Matemática sobre Currículos de Matemática para a Educação Básica, no Brasil” é possível identificar nos professores:

· aqueles que se opõem à existência de qualquer orientação curricular em nível oficial, sendo essa uma tarefa da escola;

· aqueles que propõem a elaboração e discussão de novas propostas curriculares, alegando que os PCN já estão superados, que não produziram mudanças nas práticas, ou ainda por representarem a ideologia do governo anterior;

· aqueles que apóiam apenas a utilização das Diretrizes Curriculares do Conselho Nacional de Educação (CNE), que têm caráter de lei e a partir das quais diferentes propostas curriculares poderiam ser formuladas.

Em síntese, neste fórum, salientou-se a necessidade de que o MEC conduza as políticas de currículo (retomando, aprofundando e aperfeiçoando propostas). Para isto deve levar em consideração as investigações existentes, as discussões e formulações já realizadas por secretarias estaduais e municipais da educação, pelas escolas e professores. E, a necessidade de articulação entre a formação de professores e a implementação curricular em sala de aula, uma vez que, outros fatores que têm contribuído para a dificuldade de implementação de propostas curriculares são “...às questões salariais, à rotatividade de pessoal nas escolas e a própria formação docente” (PIRES, 2000, p. 50).

No Brasil, inúmeras são as propostas curriculares elaboradas por secretarias municipais e estaduais da educação, com o objetivo de incorporar atualizações quanto às investigações em educação Matemática. No entanto CURI (2004, p. 77) afirma que “o desenvolvimento e a avaliação das organizações curriculares também são pouco valorizadas ao longo da história, contribuindo para deixar o professor polivalente à margem dessas discussões.”, o que acaba por fazer com que esse segmento tenha em seu gerenciamento de currículo coordenadores, assessores e, na maior parte das vezes, o próprio livro didático adotado.

3.2 OS ATORES DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DE PROPOSTAS CURRICULARES

Canavarro e Ponte (2005, p. 07) ao discutirem o protagonismo curricular do professor, asseveram amparados em autores como Alonso (2000) e Clandinin e Connelly (1992), que termos comumente usados como “...implementação, disseminação, difusão ou cumprimento do currículo ou do programa, reflectem esta ideia de que o currículo é algo exterior ao professor”.  Em contrapartida, segundo esses autores, Clandinin e Connelly (1992) propõem “a metáfora do professor construtor de currículo”. O que de fato se comprova ao pesquisar alguns dos significados do termo implementar.

De acordo com Ferreira (2004, p. 1078) implementar se refere a “1. Dar execução a (um plano, programa ou projeto); 2. Levar à prática por meio de providências concretas.” 

No caso de propostas curriculares, quem dá execução, leva à prática ou as efetiva? Os professores! Portanto, achou-se conveniente neste estudo, chamá-los de “atores”. Este termo é o que melhor expressa a condição destes profissionais, uma vez que têm sido intérpretes desses documentos, verdadeiros artistas na transposição didática e na sua efetivação em sala de aula.

Efetivação esta, que no terreno da prática não depende apenas da adesão conceitual do professor, segundo Ponte (1995, p. 07), mas “requer um contexto favorável (em termos de escola) e um suporte formativo que forneça ao professor estímulos e oportunidades de trocas de experiências e de reflexão.”

A adesão conceitual é sem dúvida aspecto imprescindível para uma inovação curricular, embora seja fundamental ressaltar conforme afirmam os autores citados a necessidade de que se dê todo o tipo de aportes aos professores, no sentido de capacitar-lhes teoricamente e continuadamente. Além de, sem dúvida proporcionar-lhes condições favoráveis em seus locais de atuação profissional como: número adequado de alunos por sala, materiais pedagógicos atualizados e adequados ao trabalho com a Matemática, equipe pedagógica administrativa que incentive os professores a se aperfeiçoar, salas de recurso e professores disponíveis para trabalhar individualmente e fora do horário das aulas, com aqueles alunos que apresentem dificuldades em determinados conteúdos, entre outros.

Embora saibamos que estas condições sejam obviamente o mínimo para o desenvolvimento de um trabalho adequado, a imensa maioria das escolas brasileiras infelizmente não conta com isso. E além desse infortúnio, contam ainda com algo mais preocupante que é a dificuldade dos próprios professores no que concerne aos conteúdos matemáticos ou mesmo no como ensinar.

Segundo Ponte (1995), alguns estudos revelaram que a mudança das práticas pedagógicas não resulta da implementação de inovações, mas da profunda reflexão, por parte dos professores, sobre os problemas que surgem em sala de aula.

Estudos de Canavarro (1993) destacam alguns aspectos referentes às dificuldades de implementação de propostas curriculares. Mencionam: a necessidade de acompanhamento dos processos de reformas curriculares, com cursos de formação para dar suporte ao que se pretende implementar, uma maior valorização da função docente, condições materiais e administrativas que estimulem os profissionais a se envolverem mais. PIRES (2004) salienta que a dificuldade está na falta de materiais didáticos (para que o professor possa pesquisar e planejar suas aulas), melhores condições de trabalho e falta de ações de formação continuada. Ponte et al. (1998) aludem que muitas escolas desconhecem aspectos essenciais dos programas e outras embora os conhecendo, não se esforçam para implementá-los, o que implicaria num prolongado programa de formação de professores.

É imprescindível que o professor seja sempre um investigador da sua prática letiva, que estude continuamente e, esteja sempre atento ao que os alunos demonstram, seja sobre o conteúdo, sobre o seu modo de dar aula, ou sobre como aprendem. Nessa perspectiva, teríamos o professor como um constante elaborador de currículo e não apenas um implementador, “...como consumidores de conhecimento, mas como sujeitos capazes de gerar e valorizar o conhecimento desenvolvido por outros.” (GARCIA, 1999, p. 30)

3.3  O PROFESSOR COMO MEMBRO PARTICIPANTE DA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS CURRICULARES: LIMITES E POSSIBILIDADES

A participação de professores na elaboração de propostas curriculares parece estar assombrada pelo que Ponte et al. (1998) chamam de desconfiança nas suas capacidades. Não há sequer investimentos em iniciativas para o desenvolvimento e gestão do currículo pelos próprios professores dentro de suas escolas.
Garcia (1999) declara que a linha de investigação sobre pensamentos do professor demonstra que estes não são técnicos que executam instruções e propostas elaboradas por especialistas, mas, pessoas que processam informações, tomam decisões, geram conhecimento, possuem crenças e rotinas que influenciam as suas práticas.

No entanto, quando este é convidado a participar da elaboração de uma proposta curricular de uma área específica, ele tem que “sair” do seu papel de educador para integrar uma equipe e realizar um trabalho segundo o qual ele não tem nenhuma experiência. A esse respeito, Garcia (1999, p. 149) adverte que, para integrar uma equipe com o propósito de elaboração de materiais curriculares, não é recomendável chamar professores principiantes, pois seus conhecimentos e experiências sobre o ensino são mínimos. 

Ponte (2004) quando afirma que “Sendo um actor-chave do processo educativo, é natural que muito se peça ao professor. Para ser legítimo fazê-lo, muito tem de se dar também, ao professor.” Mas, para a execução desse tipo de trabalho, o que seria legítimo dar ao professor: Tempo para estudo (de que tipo de assuntos?)? Cursos de formação continuada (sobre o que?)? Promoção de períodos de trocas de experiências entre os professores? Recursos materiais? Locais apropriados para o trabalho? Horas para preparação de suas aulas?

A esse respeito, Nacarato, Varani & Carvalho (2001, p 101) destacam como direito fundamental do professor algumas condições dignas e favoráveis de trabalho, tais como: ambiente físico, recursos didáticos, valorização financeira, disponibilidade para estudos e cursos de formação, maior autonomia, desenvolvimento de postura ética e crítica, espaços que garantam o desenvolvimento profissional contínuo e incorporação de práticas que visem uma escola de qualidade para todos.

A partir dessas condições, acreditamos que seja possível pensar em uma implementação, ao menos consciente, de propostas curriculares, sem deixarmos de sonhar com a participação efetiva dos professores como autores.
Pensar uma concepção de ensino, objetivos, conteúdos e avaliação para a elaboração de uma proposta curricular requer um domínio amplo da área de conhecimento, no sentido de selecionar tópicos significativos e adequados a cada uma das séries, priorizando aqueles que se deve dar mais ênfase, segundo o NCTM (1991).

De acordo com Pietropaolo (1999) e outros tantos, é clara a preocupação com cursos de formação, que de fato ajudem o futuro professor a entender essa relação entre o conhecimento matemático e a sua função, enquanto educador. Pois não basta dominar o conteúdo é preciso conseguir estabelecer relações das mais diversas naturezas, para que os alunos vejam algum sentido e se motivem a aprender matemática.

Nesse sentido, o professor deve ter “...um papel essencial nos processos de mudança curricular, não só para os interpretar correctamente mas também para informar e validar o respectivo conteúdo.” (Ponte, 1995) Dessa forma, o professor assume um papel central, no qual tem o domínio daquilo que realmente se efetiva em sala de aula e o nível de aprofundamento dos conteúdos.

Acredito que para que os professores sejam capazes de participar de discussões curriculares é preciso que tenham a tal “bagagem essencial” mencionada por Nóvoa (2004) que é a sua experiência adquirida pela prática profissional, embora a prática por si só não seja formadora, pois, “... deve sempre ser acompanhada da reflexão sobre a experiência, pois é a reflexão sobre a experiência que é formadora e não a experiência por si só”.  
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